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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SEGURO-DESEMPREGO. PRAZO PARA REQUERIMENTO. FIXAÇÃO POR MEIO DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA. PRAZO DECADENCIAL DE 120 DIAS. LEGALIDADE.  APELAÇÃO PROVIDA. PEDIDO IMPROCEDENTE.
1. O § 2º do art. 2º-C da Lei n. 7.998/90 assim dispõe: “Caberá ao CODEFAT, por proposta do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, estabelecer os procedimentos necessários ao recebimento do benefício previsto no caput deste artigo, observados os respectivos limites de comprometimento dos recursos do FAT, ficando vedado ao mesmo trabalhador o recebimento do benefício, em circunstâncias similares, nos doze meses seguintes à percepção da última parcela”. 
2. Em recente decisão em sede de Recurso Especial, o Ministro Castro Meira encampou a orientação consagrada pela Segunda Turma do STJ para consignar que  “Não há ilegalidade em Resolução do CODEFAT que fixa o prazo máximo para se requerer o percebimento de seguro-desemprego.” (REsp nº 1174034 / RS)
3. Também a TNU assim se manifestou em 2010: “Incidente de uniformização conhecido e provido para uniformizar a tese de que é legal a fixação do prazo máximo de cento e vinte 120 dias para requerimento de seguro-desemprego pela Resolução 467/2005 do CODEFAT e julgar improcedente o pedido inicial.” (pedido de interpretação de lei federal n. 2008.5050002994-0)
4. A regulação administrativa do CODEFAT constante na Resolução n. 657/2010 (que revogou a Resolução n. 468/2005) não extrapola a determinação legal, porquanto há previsão expressa no § 2º do art. 2º-C da Lei n. 7.998/90.  

5. Apelação provida. Pedido improcedente. 
ACÓRDÃO
Decide a Segunda Turma do TRF da 1ª Região, por maioria,dar provimento à apelação da União, nos termos do voto divergente do Desembargador Federal João Luiz de Sousa. 
Segunda Turma do TRF da 1ª Região, 16 de setembro de 2015.
DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA
RELATOR P/ ACÓRDÃO
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